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As mulheres e os homens com mais 
irmãos tinham e desejavam ter um 
maior número de filhos (2,46, em mé-
dia, para as mulheres com 4 ou mais 
irmãos e 2,44, em média, para os ho-
mens na mesma circunstância).

Para além da relação com a 
fecundidade desejada, o número de 
irmãos parece estar também associa-
do ao nível dos filhos que as pessoas 
tinham: ao aumento do número de ir-
mãos corresponde um aumento do nú-
mero médio de filhos tidos. 

Embora fosse mais frequente que 
mulheres e homens dos 30 aos 39 anos 
considerassem ter menos filhos do que 
desejavam – 65,4% das mulheres dos 
30 a 39 anos e 72,8% dos homens com 
as mesmas idades – é importante ter 
em conta que estas pessoas não esta-
vam ainda próximo do final da sua vida 
reprodutiva, tendo ainda oportunidade 
e tempo para reduzir a distância entre 
o seu desejo e o concretizado (Figura 
16). 

É entre as pessoas mais velhas que 
importa salientar a proporção das que 
tinham menos filhos do que desejavam 
– 51,3% das mulheres dos 40 aos 49 
anos, 54,7% dos homens nas mesmas 
idades e 48,0% dos homens dos 50 aos 
54 anos. 

Por outro lado, 40,2% das mulheres 
com idades dos 40 aos 49 anos e 35,1% 
dos homens do mesmo grupo etário ti-
nham exactamente os filhos que dese-
jaram. 

Este valor era ligeiramente supe-
rior nos homens com 50 a 54 anos – 
43,5%. 

O contraste entre o concretizado e o 
desejo das pessoas pode ainda ser me-
dido a partir das diferenças entre a ida-
de em que tiveram o primeiro filho e a 
idade em que desejavam ter tido.

O adiamento da fecundidade é par-
tilhado por mulheres e homens, sendo 
no entanto mais acentuado entre os 
homens (45,1% das mulheres teve o 1º 
filho mais tarde do que desejava, que 
compara com 58,5% dos homens). 

Considerando apenas as pessoas que 
tiveram o primeiro filho mais tarde do 
que desejavam, constata-se que o adia-
mento foi, para uma parcela considerá-
vel de mulheres (36,0%) e de homens 
(47,7%), de pelo menos 5 anos.

Para 50,6% das mulheres e 57,4% 
dos homens esse adiamento foi de 4 ou 
mais anos. 

A maioria das mulheres que plane-
aram o nascimento do seu primeiro 
filho, independentemente da altura 
em que o tiveram, consideram o facto 
de querer ser mãe como motivo muito 
importante para a decisão de ter o pri-
meiro filho.

Para as mulheres que tiverem o pri-
meiro filho na altura ou mais tarde do 
que desejavam, para além do motivo 
acima referido, foram apontados tam-
bém como muito importantes ter um 
cônjuge/companheiro/a ou ter o côn-
juge/companheiro/a com o perfil certo, 
estabilidade de emprego da própria ou 
do cônjuge/companheiro/a e vontade 
do cônjuge/companheiro/a. 

Considerando as pessoas que resi-
diam com cônjuge ou companheira/o, 
observa-se que foram as mulheres que 
referiram ser habitualmente respon-
sáveis por tarefas como lavar e cui-
dar da roupa (77,8%), a limpeza da 
casa (59,3%) e preparar as refeições 
(65,0%). 

Os homens referiram mais frequen-
temente que faziam habitualmente os 
pequenos arranjos e restauros da casa 
(78,3%).

Para as pessoas com filhos, as tare-
fas relacionadas com o seu cuidado e 
acompanhamento foram igualmente 
referidas pelas mulheres como sendo 
habitualmente feitas por elas: vestir 
os filhos pequenos (64,3%), ficar em 
casa com os filhos quando estão doen-
tes (63,7%), levar os filhos ao médico 
(55,6%), ajudar os filhos com os traba-
lhos escolares (46,5%), deitar os filhos 
(45,3%) e levar e buscar os filhos à cre-
che ou escola (36,2%). 

Maioria quer incentivos 
à natalidade

O Inquérito à Fecundidade 2019 in-
cluiu um conjunto de questões que vi-
savam conhecer a opinião das pessoas 
sobre a necessidade de existência de in-
centivos à natalidade, agrupados em 4 
domínios: condições de trabalho, aces-
so a serviços para ocupação dos filhos, 
rendimentos das famílias com filhos e 
outras medidas.

A grande maioria das pessoas con-
siderou que deviam existir incentivos 
à natalidade, ou seja, deviam existir 
apoios para que as pessoas tenham mais 
filhos: 89,8% das mulheres e 85,9% 
dos homens, não havendo diferenças 
significativas por grupo etário.

Foi pedido às pessoas que ordenas-
sem as três medidas apresentadas em 
cada domínio, pelo grau de importân-
cia que lhes atribuíam).

Relativamente ao domínio condi-
ções de trabalho, a medida de incentivo 

mais frequentemente referida como a 
mais importante foi “flexibilizar os ho-
rários de trabalho para mães e pais com 
filhos pequenos”: 52,9% dos homens e 
45,7% das mulheres referiram-na. A 
medida “alargar os períodos de licen-
ça parental para mães e pais” foi mais 
referida por mulheres (33,7%) do que 
por homens (25,9%).

 “Aumentar as oportunidades de tra-
balho a tempo parcial para mães e pais” 
foi a medida menos assinalada como a 
mais importante, o que pode estar re-
lacionado com facto de Portugal estar 
entre os países da União Europeia com 
a menor proporção de trabalhadores 
(sobretudo de mulheres) a tempo par-
cial.

No contexto do acesso a serviços 

para ocupação dos filhos, “alargar a 
rede e o acesso a creches, jardins-de-
infância e Actividades de Tempos Li-
vres (ATL)” foi a medida de incentivo 
mais frequentemente referida como a 
mais importante (53,1% das mulheres 
e 48,7% dos homens). “Alargar os horá-
rios de funcionamento de creches, jar-
dins-de-infância e ATL” e “assegurar o 
transporte das crianças para as creches, 
escolas e ATL” não foram consideradas 
tão importantes.

Relativamente às medidas no âm-
bito dos rendimentos das famílias, 
mulheres e homens apresentam uma 
distribuição distinta naquelas que assi-
nalaram como as mais importantes. Se 
para as mulheres a medida considerada 
como a mais importante foi “aumentar 
os subsídios relacionados com edu-
cação, saúde, transporte, habitação e 
alimentação dos agregados com filhos” 
(41,0% das mulheres, que compara 
com 36,8%dos homens), para os ho-
mens aquela que aparece como sendo 

mais regularmente assinalada como a 
mais importante medida neste contex-
to é “reduzir os impostos para as famí-
lias com filhos, incluindo aumentar as 
deduções fiscais para quem tem filhos” 
(42,8% dos homens, que compara com 
37,0% das mulheres). 

Contudo, ambas visam a necessida-
de de aumento do rendimento disponí-
vel das famílias.

No que respeita a outras medidas 
que não integram os três domínios re-
feridos anteriormente, “atribuir incen-
tivos fiscais às entidades empregadoras 
com práticas de gestão que apoiem tra-
balhadores com filhos” foi assinalada 
como a mais importante por quase me-
tade das mulheres (48,3%) e mais de 
metade dos homens (52,7%). 


